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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas
provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Veja, 12/10/ 2005 (com adaptações).

Considerando que os dois blocos do texto acima apresentam
informações tanto verbais quanto visuais, julgue os itens a seguir.

� A comparação entre os dois blocos do texto mostra que as
informações visuais apresentam o estágio atual e um possível
estágio futuro no processo de rompimento de equilíbrio do
ciclo hidrológico na Amazônia; estágios que o texto verbal
associa aos tempos de presente verbal (primeiro bloco) e
futuro verbal (segundo bloco).

� O emprego da flexão de singular e de feminino nos termos
“é alimentada” e “vem”, ambos no primeiro bloco, justifica-
se pela concordância com “chuva” e “água da chuva”,
respectivamente. 

� No primeiro bloco, a ausência de vírgula depois de “ar
úmido” indica que a oração a seguir tem valor explicativo,
o que implica dizer que todas as “massas de ar úmido” se
formam no Oceano Atlântico.

� No segundo bloco, a substituição da preposição “entre” por
de prejudica a correção gramatical e a coerência textual, pois
altera as relações entre as porcentagens: exclui os números
extremos, 40% e 60%.

Não se pode negar que as terras indígenas na1

Amazônia são áreas ambientalmente bem preservadas.
O futuro das terras indígenas é crucial para a conservação da
Amazônia.4

Qual é esse futuro, então? Bem, as políticas de
etnodesenvolvimento têm dois caminhos possíveis.
O primeiro, compatível com o uso sustentável das terras7

indígenas, consiste na valorização dos serviços ambientais e
na criação de mecanismos de renda verde para remunerar a
conservação realizada pelos índios, o que os fará perceber10

que seu papel conservacionista tem valor.
A qualquer tempo pode-se adotar a segunda opção:

a exploração direta dos recursos naturais. Economicamente13

viável de imediato, essa segunda opção não é ecologicamente
sustentável porque dificilmente reversível: mesmo quando
possível, a recuperação dos serviços ecológicos tem custos16

elevados.
Vicenzo Lauriola. Índios e Amazônia: ecologia ou
liberdade? In: Superinteressante, set./2003 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito da organização das idéias no
texto acima.

� Preserva-se a coerência textual ao se inserir a expressão
a opção por antes de “etnodesenvolvimento” (R.6), mas,
para que também seja preservada a correção gramatical, o
acento gráfico em “têm” (R.6) deve ser retirado para que o
verbo fique no singular. 

� Depreende-se da argumentação do texto que os “dois
caminhos possíveis” (R.6) referem-se, respectivamente, à
implantação da “renda verde”, pelos índios, e à recuperação
dos serviços ecológicos.

� No segundo parágrafo, as duas ocorrências de “na” (R.8 e 9)
indicam que a forma verbal “consiste” (R.8) tem dois termos
que a complementam: o iniciado por “valorização” (R.8) e o
iniciado por “criação” (R.9). 

� No desenvolvimento da textualidade, o pronome “os” (R.10)
tem a função coesiva de retomar “serviços ambientais” (R.8).

	 Mantêm-se as relações semânticas entre os argumentos do
texto ao se substituir o sinal de dois-pontos depois de
“reversível” (R.15) pela conjunção pois, precedida e seguida
de vírgula.

�
 Para constar de um documento oficial, como um relatório ou
parecer, por exemplo, o texto teria de ser adequado às
normas do padrão culto da língua, transformando-se a
pergunta à linha 5 em afirmação e retirando-se a expressão
em itálico na linha 9.
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We maintain this free software definition to show1

clearly what must be true about a particular software program

for it to be considered free software: “free software” is a

matter of liberty, not price. To understand the concept, you4

should think of “free” as in “free speech”, not as in “free

beer”.

Free software is a matter of the users’ freedom to7

run, copy, distribute, study, change and improve the

software. More precisely, it refers to four kinds of freedom,

for the users of the software: 1) The freedom to run the10

program, for any purpose; 2) The freedom to study how the

program works, and adapt it to your needs. Access to the

source code is a precondition for this; 3) The freedom to13

redistribute copies so you can help your neighbor; 4) The

freedom to improve the program, and release your

improvements to the public, so that the whole community16

benefits. Access to the source code is a precondition for this.

A program is free software if users have all of these

freedoms. Thus, you should be free to redistribute copies,19

either with or without modifications, either gratis or charging

a fee for distribution, to anyone anywhere. Being free to do

these things means (among other things) that you do not have22

to ask or pay for permission.

The freedom to use a program means the freedom

for any kind of person or organization to use it on any kind25

of computer system, for any kind of overall job, and without

being required to communicate subsequently with the

developer or any other specific entity.28

Internet: <www.fsf.org> (with adaptations).

According to the test above, judge the following items.

�� In order to make any changes on how the program works it

is imperative to have access to the source code.

�� Copies of a free software program may be redistributed for

free or by selling them.

�� The expression ‘free beer’ (R.5-6) — beer available at no

monetary cost — was used in the text in order to define a

free software, which refers to something free of any kind of

restrictions.

�� The possessive case in the expression “users’ freedom” (R.7)

is determined by the use of the apostrophe after the noun

“users”. If it was replaced by a user’s freedom, it would

give a general idea of users.

�� The central idea of the text above is to define all kinds of

computer users’ freedom.

Our planet is divided between those who master new
information and communication technology (ICT) and those who
don’t. United Nations Educational, Scientific and Cultural
Organization (UNESCO) promotes wider access to tools like the
Internet, and advocates sharing knowledge to bridge this “digital
divide”. UNESCO gives a high priority to the use of ICT for
more equitable and pluralistic access to information and
knowledge in various spheres of human endeavour. In particular,
UNESCO focuses its attention on the impact of ICT on education,
gender, indigenous communities, people with disabilities and
youth.

We are living in a time of accelerated technological
development, which affects us all in our professional, private and
social life. ICT are the combination of computer technology,
telecommunication technology and media. The convergence of
these three components definitely creates a very powerful force.

ICT are making it possible for a vastly larger population
than at any time in the past to participate in sharing and
expanding the base of human knowledge and to contribute to its
further growth in various spheres of human endeavor. This should
foster the establishment of a fully inclusive and development-
oriented information society and knowledge economy, respecting,
in the same time, cultural and linguistic diversity.

ICT is transforming the global economy and creating
new networks that stretch over continents and cultures. However,
there remain noticeable disparities as to the extend in which
access and skills are available. The benefits of knowledge and
technology are not available to the large majority of the world’s
population. Developing countries, in failing to respond to the
transformation that the development of ICTs has produced, will
be severely burdened when they participate in the global
economy.

Strenuous efforts will be needed to capitalize on the
opportunities offered to bridge the gender divide which is already
apparent within the emerging information society. To help
achieve this, UNESCO wishes to foster the broadest possible
participation of decision-makers, professional communities, and
representatives of civil society, bilateral and multilateral partners,
and the private sector.

Adapted text from UNESCO Portal.

Judge the following items related to the text above.

�� Based on the text it can be inferred that, by fostering multi-
stakeholder participation in the ICT for development
processes and promoting creative use of technology, the
quality of life in developing countries may be improved,
according to UNESCO.

�� The acronym “UNESCO” was used in the text to make it
easier to read instead of repeating “United Nations
Educational, Scientific and Cultural Organization”
throughout the text.

�� According to the text, we can not infer that it is recognized
the benefits that ICT can bring to humanity and the manner
in which they can transform people’s lives and increase their
confidence in the future. The ICT revolution can have a
tremendous positive impact as an instrument of sustainable
development.

�	 According to the text the use of information and
communication technologies (ICTs) is rapidly expanding in
many countries, reaching all the world’s population. Its use
is now seen worldwide as both a necessity and an
opportunity, specially for developing countries.

�
 It is possible to infer that the use of new ICTs could be
considered as one of the main strategies for achieving a fully
inclusive and development-oriented information society and
knowledge economy.
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A figura acima mostra uma janela do Word 2002 que contém
parte de um texto que está em processo de edição. Com
relação a essa janela e ao Word 2002, julgue os itens que se
seguem.

�� Considerando a posição do ponto de inserção no

documento acima, ao se clicar o botão , será criado
um novo parágrafo e aparecerá uma linha em branco
entre as linhas iniciadas em “diretrizes” e em “SIPAM”.

�� Ao se selecionar a palavra “SIPAM”, e se alterar o

número “100%”, em , para 200%, o tamanho
da fonte usada nessa palavra passará a ser o dobro do
atual, permanecendo inalterado o tamanho de fonte das
demais palavras.

�� Para se copiar o trecho “Art. 3º Ao CENSIPAM
compete:” para outro documento do Word que esteja
também aberto, é suficiente realizar a seguinte seqüência
de ações: selecionar o referido trecho; pressionar e

manter pressionada a tecla ; teclar , liberando

então a tecla ; trazer para primeiro plano a janela
correspondente ao documento para o qual se deseja
copiar o trecho; clicar o local onde deverá ser inserido

o trecho; pressionar e manter pressionada a tecla �;

teclar , liberando, então, a tecla �.

Considerando a figura acima, que ilustra parte da janela
Opções do Outlook Express 6 (OE6), julgue o seguinte item.

�� Na guia , existe funcionalidade que permite
configurar o OE6 para que e-mail proveniente de
determinado endereço não-confiável seja excluído
definitivamente ou enviado para pasta específica.

A figura ao lado ilustra
uma janela do aplicativo
OpenOffice.org 2.0 que
contém um documento em
processo de edição e que
está sendo executada em
um computador com o
Windows XP instalado.
Considerando essa janela
e que o programa
especificado para a criação
de mensagem eletrônica no
computador seja o OE6,
julgue o item a seguir.

�� Na situação da janela mostrada, considere que seja realizado o
seguinte procedimento: pressionar e manter pressionada a tecla

; teclar ; liberar a tecla ; clicar .
Após essas ações, será disponibilizada uma lista de opções, entre
elas, a que permite obter a janela do OE6 mostrada abaixo, cujo
texto no corpo de e-mail pode ter sido obtido ao se clicar, na

janela do OE6, o botão .

     

Considerando a figura acima, que ilustra parte de uma janela do
browser Mozilla 1.6, julgue o próximo item.

�� Na situação da janela mostrada, é correto inferir que foi utilizada

ferramenta encontrada no menu , que permite alternar o
conteúdo de uma página do modo html para o modo texto. Para
se visualizar a página no modo original, é suficiente clicar

.
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A figura acima ilustra uma janela do Excel 2002 que contém
planilhas com dados referentes à inovação tecnológica no Brasil,
extraídos do sítio www.ibge.gov.br. Com relação ao Excel 2002,
julgue os itens seguintes, considerando que a janela mostrada esteja
em execução em um computador PC.

�� Considere a seguinte seqüência de ações na janela do Excel
2002 ilustrada: pressionar e manter pressionada a

tecla ; clicar a aba ; liberar a tecla ; clicar
uma célula qualquer na planilha mostrada e introduzir

determinado conteúdo; teclar . Após essas operações,
o conteúdo inserido estará nas planilhas indicadas pelas

abas  e , exatamente na mesma célula em que o
conteúdo foi introduzido, desde que ela exista em ambas as
planilhas.

�� O Excel 2002 disponibiliza ao usuário recurso que permite
criar regra de validação de dados, de forma que é possível
definir que, em determinada célula, somente seja autorizada a
inserção de número decimal superior a determinado valor
especificado.

Julgue os seguintes itens, relativos a cópias de segurança e
armazenamento de dados.

�	 Dispositivos denominados pendrive têm capacidade de
armazenamento de dados que pode chegar, atualmente, a mais
de 1 GB de informações. Além dessas características, por
possuírem capacidade de se conectar ao computador por meio
de porta USB, esses dispositivos, com relação à capacidade e
à velocidade de armazenamento, têm melhor desempenho que
os dispositivos de armazenamento que utilizam como mídia o
compact disc (CD).

�
 Uma forma de armazenamento de dados vem-se
popularizando entre os usuários da Internet para a realização
de backup e consiste no uso de banco de dados gerenciados
por sítios web. Uma grande vantagem dessa tecnologia é a
possibilidade de os dados armazenados poderem ser
manipulados a partir de um computador qualquer que esteja
conectado à Internet e tenha configuração adequada.

Acerca dos direitos e deveres fundamentais previstos na
Constituição Federal, julgue os itens a seguir.

�� A norma constitucional que proíbe tratamento normativo
discriminatório, em razão da idade, para efeito de ingresso
no serviço público tem caráter absoluto, sendo ilegítima,
em conseqüência, a estipulação de exigência de ordem
etária, ainda que esta decorra da natureza e do conteúdo
ocupacional do cargo público a ser provido.

�� A garantia do devido processo legal também serve à
proteção do direito de propriedade. Assim, a União, mesmo
tratando-se da execução e implementação de programa de
reforma agrária, não pode ser dispensada da obrigação de
respeitar, durante a atividade de expropriação, por interesse
social, os princípios constitucionais acerca da propriedade.

�� Regulamento de concurso público que, destinado a
preencher cargos de órgão federal, para locais diversos,
determine que a classificação se faça por unidade da
Federação não ofende o princípio da igualdade, ainda que
disso resulte que um candidato se classifique em uma das
unidades com nota inferior à de outra, em que não
alcançaria a mesma classificação.

Com relação às responsabilidades e atribuições do Poder
Executivo, julgue os itens subseqüentes.

�� A pena de demissão aos servidores públicos federais não
pode ser aplicada por ministros de Estado, ainda que, para
esse fim, recebam delegação do presidente da República.

�� Quando a Constituição Federal estabelece que o presidente
da República não será responsabilizado por atos estranhos
ao exercício de suas funções, durante a vigência de seu
mandato, não estabelece, com isso, uma imunidade penal,
mas simplesmente uma imunidade temporária ao
processamento criminal.

�� Na hipótese de ajuizamento de mandado de segurança para
a impugnação da nomeação de magistrado, cuja indicação
é de competência do presidente da República, a autoridade
a ser indicada como responsável não deve ser o presidente
da República, caso a nulidade tenha ocorrido em fase
anterior ao procedimento de nomeação.

Acerca da tributação e do orçamento, bem como da ordem
econômica e financeira, julgue os itens seguintes.

�� A fiscalização de atividades poluidoras e utilizadoras de
recursos ambientais, quando exercida por órgão ambiental,
pode ser hipótese de incidência de taxa, desde que haja
previsão legal.

�� Enquanto a criação de imunidade tributária é matéria
tipicamente tratada em lei ordinária, as hipóteses de
isenção vêm traçadas na Constituição Federal.

�	 A atividade econômica, segundo as disposições
constitucionais, está subordinada, entre outros princípios
gerais, àquele que privilegia a defesa do meio ambiente,
que traduz conceito amplo e abrangente das noções de
meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio
ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente
laboral.

�
 A Constituição Federal instituiu uma separação jurídica
entre a propriedade do solo e a propriedade mineral e
atribuiu à União a titularidade da propriedade mineral, para
o efeito de exploração econômica ou de aproveitamento
industrial.
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Uma noção básica da lógica é a de que um argumento é composto
de um conjunto e de sentenças denominadas premissas e uma
outra sentença chamada de conclusão. Um argumento é válido se,
sempre que as premissas forem verdadeiras, a conclusão,
necessariamente, for verdadeira. Com o auxílio dessas
informações, julgue os itens a seguir.

�� Em “Eu sou bom, pois todo homem é bom”, a sentença
“todo homem é bom” é a premissa do argumento.

�� É válido o seguinte argumento: “O Sol é uma estrela, e toda
estrela tem cinco pontas, logo o Sol tem cinco pontas”.

�� É válido o seguinte argumento: “A Terra é azul, e a Terra
é um planeta, logo todo planeta é azul”.

Considere que as letras P, Q, R e T representem proposições e que
os símbolos ¬, v, w e ÷ sejam operadores lógicos que constroem
novas proposições e significam “não”, “e”, “ou” e “então”,
respectivamente. Na lógica proposicional, cada proposição assume
um único valor — verdadeiro (V) ou falso (F). Considere, ainda,
que P, Q, R e S representem as sentenças listadas abaixo.
P: O homem precisa de limites.
Q: A justiça deve ser severa.
R: A repressão ao crime é importante.
S: A liberdade é fundamental.

Com base nessas informações, julgue os próximos itens.

�� A sentença “A liberdade é fundamental, mas o homem precisa
de limites.” pode ser corretamente representada por P v ¬S.

�� A sentença “A repressão ao crime é importante, se a justiça
deve ser severa.” pode ser corretamente representada
por R ÷ Q.

�� A sentença “Se a justiça não deve ser severa nem a liberdade
é fundamental, então a repressão ao crime não é importante.”
pode ser corretamente representada por (¬Q)v(¬S) ÷ ¬R.

�� A sentença “Ou o homem não precisa de limites e a repressão
ao crime não é importante, ou a justiça deve ser severa.” pode
ser corretamente representada por ((¬P) v (¬R)) w Q.

�� A sentença “Se a justiça deve ser severa, então o homem
precisa de limites” pode ser corretamente representada
por Q ÷ P.

Um investigador, ao chegar ao local de um crime, tem de executar
10 tarefas, entre as quais se incluem: “procurar a arma do crime”,
“buscar por impressões digitais” e “verificar se houve
arrombamento de portas e janelas”. O investigador tem autonomia
para decidir em que ordem as 10 tarefas serão executadas. Com
base nessa situação, julgue os itens seguintes.

�	 A probabilidade de a tarefa “procurar a arma do crime”

ser executada em terceiro lugar é inferior a .

�
 A probabilidade de  a tarefa “verificar se houve arrombamento

de portas e janelas” ser executada imediatamente após a tarefa

“buscar por impressões digitais” é inferior a .

��������
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação à organização administrativa do Estado brasileiro,
julgue os itens que se seguem. 

�� Em regra, a organização do Estado é matéria constitucional,
e a criação, a estruturação, a alteração e a atribuição de
competências dos órgãos administrativos é regida por lei. 

�� É necessária lei autorizativa específica para a criação de
autarquias e fundações públicas.

�� Apenas leis de iniciativa do presidente da República podem
criar e extinguir ministérios e órgãos da administração
pública. 

Os atos administrativos são exteriorizados por fórmulas,
ou seja, por decreto, portaria, alvará, aviso, circular, ordem de
serviço, resolução, ofício, instrução, despacho e parecer. Essas
fórmulas, ou meios, não são atos, são somente seus veículos.
Assim, o decreto não se confunde com o ato que transporta, do
mesmo modo que a escritura não se confunde com o contrato.

Diógenes Gasparini. Direito administrativo. 10.a ed.
São Paulo: Saraiva, 2005 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens subseqüentes.

�� O aviso é a fórmula com que os agentes públicos procedem
às necessárias comunicações de caráter administrativo ou
social. 

�� A resolução é a fórmula pela qual a administração pública
expede autorização e licença para a prática de ato ou para o
exercício de determinada atividade material.

�� O parecer é a fórmula com a qual a autoridade administrativa
manifesta decisões finais em processos submetidos à sua
apreciação, criando ou extinguindo direitos e obrigações. 

De acordo com as normas que regem as licitações e os contratos
no Brasil, julgue os itens a seguir.

�� Considerando-se que a adjudicação difere da contratação, é
correto afirmar que o vencedor de uma concorrência, com a
proposta ao mesmo tempo mais vantajosa e mais satisfatória,
segundo os critérios do edital, tem direito à adjudicação, mas
não possui o direito subjetivo à contratação. 

�� Ato normativo que permite a venda direta de lotes e
moradias em áreas públicas de perímetro urbano viola a
exigência constitucional de realização de licitação prévia
para a alienação de bens públicos. 

�	 Procedimentos licitatórios podem ser fiscalizados pelo
Tribunal de Contas da União, mas não são passíveis de
suspensão cautelar, nos termos da Lei de Licitações. 

�
 A comprovação de relacionamento afetivo público e notório
entre a principal sócia de uma empresa contratada e o
prefeito do município licitante não configura impedimento
à participação da empresa na licitação, em decorrência de
ausência de previsão legal.

Acerca dos atos administrativos e dos direitos dos administrados,

julgue os seguintes itens.

�� A urbanidade, a pontualidade, a assiduidade e a cortesia são

valores que integram o respeito a ser dispensado pelos

servidores públicos aos administrados em geral. 

�� Perante a administração pública, os interessados diretos

podem ter vista dos autos, obter cópias de documentos e

conhecer as decisões proferidas nos procedimentos

administrativos. 

�� A lei assegura aos administrados o direito de formular

alegações e apresentar documentos que serão objeto de

consideração, antes da decisão da administração pública.

�� No âmbito do processo administrativo, o administrado não

pode defender seus interesses pessoalmente, sendo

necessário que seja representado por advogado.

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos princípios da

administração pública.

�� Nem mesmo os atos ligados a atividades de segurança

nacional e os ligados a investigações disciplinares podem

fugir ao princípio da publicidade que rege os atos

administrativos. 

�� O Poder Judiciário não está sujeito ao princípio da

motivação quando exerce funções atípicas. 

�� O princípio da razoabilidade não é previsto expressamente

pela Constituição, mas decorre dos princípios da finalidade

e da legalidade.

Julgue os próximos itens, relativos ao regime jurídico dos

servidores públicos.

�� A instituição de regime estatutário aos servidores públicos só

é possível por lei de iniciativa privativa do presidente da

República.

�	 Não é mais possível a adoção de um regime jurídico

estatutário único para servidores públicos das três esferas de

governo.

�
 Após a instituição da chamada quarentena, período em que

determinados servidores, por terem tido informações que

possam ter repercussão econômica, não podem exercer

atividades na mesma área de atuação no setor privado. Esses

agentes públicos ficarão vinculados, por quatro meses, ao

órgão ou entidade em que atuaram sem, contudo, receber

remuneração em qualquer hipótese.
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Na história da administração pública brasileira, implantam-se três

modelos distintos: o patrimonialista, o burocrático e o gerencial.

As características desses modelos se mesclam na realidade da

administração pública brasileira atual, em que pese suas distintas

características teóricas e paradigmáticas. Acerca desse assunto,

julgue os itens a seguir.

�� É importante que o administrador profissional seja, antes de

qualquer coisa, um especialista, pois as burocracias são

sistemas sociais geralmente de grandes dimensões, nos quais

o uso do conhecimento especializado é essencial para o

funcionamento eficiente.

�� O governo orientado por missões surge em associação às

organizações públicas rigidamente dirigidas por normas e

regulamentos, enquanto as organizações orientadas por

missões são menos rígidas, mais eficazes, criativas e

apresentam maior flexibilidade operativa e moral mais

elevado.

�� Segundo os teóricos da administração, na burocracia, o cargo

do administrador profissional deve ser sua única ou principal

atividade e fonte de renda, e, embora o prestígio e a posição

social do administrador derivem desse cargo, ele não deve

ser considerado uma honraria e, sim, um meio de vida.

�� O nepotismo e o filhotismo são parte integrante e exclusiva

dos sistemas sociais burocráticos.

�� Nas  organizações patrimonialistas, o formalismo se expressa

pelo fato de que a autoridade deriva de um sistema de

normas racionais, escritas e exaustivas que definem com

precisão as relações de mando e subordinação, e distribuem

as atividades a serem executadas de forma sistemática, tendo

em vista os fins visados, supervisionadas sob rígida

hierarquia.

�� No modelo gerencial, a participação da população no

governo se dá pela transferência do poder decisório da

burocracia para as comunidades, que controlam os serviços

públicos, sem a responsabilidade final de garantir que os

serviços sejam prestados, uma vez que os objetivos da

participação popular são remover os obstáculos existentes ao

controle social, encorajar as comunidades organizadas a

dirigirem os serviços que lhes são prestados, oferecer

estímulos necessários e transferir os recursos requeridos para

enfrentar os problemas em nível de cada comunidade.

Em 1995, foi publicado pelo Governo Federal o plano diretor da

reforma do aparelho do Estado. O objetivo fundamental era

reforçar a governança — a capacidade de governo do Estado —

por meio da transição programada de um tipo de administração

pública burocrática, rígida e ineficiente, voltada para si própria

e para o controle interno, para uma administração pública

gerencial, flexível e eficiente, voltada para o atendimento do

cidadão. Acerca desse tema, julgue os próximos itens.

�� Um dos objetivos globais do plano diretor era limitar a ação

do Estado às funções que lhe são próprias, reservando, em

princípio, os serviços não-exclusivos para a propriedade

pública não-estatal, e a produção de bens e serviços para o

mercado e para a iniciativa privada.

�� Um dos objetivos do plano diretor era transferir os serviços

não-exclusivos para o setor público não-estatal por meio de

um programa de publicização, transformando as atuais

fundações públicas em organizações sociais, ou seja, em

entidades de direito privado, com fins lucrativos e que

tenham autorização específica do Poder Legislativo para

celebrar contrato de gestão com o Poder Executivo, sem

assim ter direito a dotação orçamentária.

�	 Um dos projetos do plano diretor era o de implementar a

valorização do servidor para a cidadania, com o objetivo de

resgatar os talentos individuais de promover a sinergia dos

grupos e organizações que constituem a administração

pública federal, e de oferecer ao cidadão brasileiro serviços

de melhor qualidade e maior prontidão às suas demandas.

�
 A responsabilização por resultados e a conseqüente

autonomia de gestão inspiraram a formulação de projeto com

o objetivo de obter a transformação de autarquias e de

fundações que exerçam atividades exclusivas do Estado em

agências autônomas, com foco na modernização da gestão.

�� A estratégia da reforma do aparelho do Estado foi concebida

a partir de três dimensões: a primeira, institucional-legal,

tratava da reforma do sistema jurídico e das relações de

propriedade; a segunda, cultural, centrava-se na transição de

uma cultura burocrática para uma cultura gerencial; e a

terceira abordava a gestão pública a partir do

aperfeiçoamento da administração burocrática vigente e da

introdução da administração gerencial, incluindo os aspectos

de modernização da estrutura organizacional e dos métodos

de gestão.
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No que se refere à caracterização das organizações, julgue os
itens subseqüentes.

�� A cultura organizacional é o processo em que idéias, normas
e valores são fomentados, na convivência diária, pela troca

de experiências e pelo crescimento cultural e profissional
dos servidores ou empregados do serviço público e das

organizações particulares.

�� O conceito de clima organizacional implica que os contatos

interindividuais condicionam, em longa medida, o
rendimento do homem nas suas principais atividades. Essa

tessitura constitui, por conseguinte, o ambiente psicológico
no qual o indivíduo se desenvolve e produz.

�� O tipo de departamentalização predominantemente utilizado
na administração direta do governo federal brasileiro é o que

obedece ao critério regional.

O processo de elaboração e execução orçamentária do setor

público no Brasil é demarcado por um grupo de normas,
princípios, técnicas e institutos que estabelecem a amplitude e a

forma dos procedimentos a serem adotados. Acerca desse
assunto, julgue os itens a seguir.

�� O princípio orçamentário da não-afetação ou não-vinculação
tem como única exceção a previsão constitucional para a

destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento
de ensino.

�� Para empenhar contratos de valores pagáveis em parcelas e
não previamente conhecidos no momento do empenho, deve

ser utilizado o empenho global.

�� A aprovação pela comissão mista de planos, orçamentos

públicos e fiscalização de projeto de decreto legislativo
autorizando a execução de dotações constantes na lei

orçamentária anual sob condição suspensiva, no caso de
subtítulos, convênios, parcelas ou subtrechos em que foram

identificados indícios de irregularidades graves levantados
pelo TCU, dependerá de justificação das medidas saneadoras

adotadas pelo órgão responsável.

�� No âmbito da classificação da despesa por elementos,

inexiste item específico para classificar os pagamentos das
despesas com sentenças judiciais.

�	 A remuneração das disponibilidades do tesouro nacional
deverá ser classificada como receitas correntes.

	
 As despesas de exercícios encerrados, que não tenham sido
processadas na época própria e para as quais o orçamento

respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente
para atendê-las, bem como os restos a pagar com prescrição

interrompida e os compromissos reconhecidos após o
encerramento do exercício correspondente, podem ser pagas

à conta de dotação específica consignada no orçamento,
discriminada por elemento, obedecida, sempre que possível,

a ordem cronológica.

	� O ato emanado de autoridade competente que cria para o

Estado obrigação de pagamento pendente ou não de

implemento de condição é a liquidação da despesa.

	� O presidente da República deve enviar o projeto anual de lei

de diretrizes orçamentárias até oito meses antes do

encerramento do exercício financeiro, e o Congresso

Nacional deverá devolvê-lo para sanção até o encerramento

do primeiro período da legislatura, que não será

interrompida sem a aprovação do projeto.

	� O orçamento deve ser uno, isto é, deve existir apenas um

orçamento e não mais que um para dado exercício

financeiro. Visa-se com esse princípio eliminar a existência

de orçamentos paralelos e possibilitar uma visão e uma

gestão globais das finanças públicas.

	� No caso de iminência de guerra contra outro país, as

despesas podem ser autorizadas mediante medida provisória,

sem definição dos tetos dos valores a serem despendidos.

	� A realização de obra cuja execução perdure dois anos

depende de sua prévia inclusão na lei do Plano Plurianual.

	� A existência de regras acerca de restos a pagar e de despesas

de exercícios anteriores tem fulcro na adoção do regime de

apropriação da despesa pública pela competência do

exercício na contabilidade pública.

	� A Lei de Responsabilidade Fiscal determinou que a Lei de

Diretrizes Orçamentárias contivesse um anexo de metas

fiscais, que inclui o resultado primário, que poderá ser

deficitário ou superavitário.

	� O Congresso Nacional está impedido de incluir na Lei

Orçamentária Anual receitas que o Poder Executivo tenha

omitido no projeto de lei respectivo.

		 O pagamento de despesas pelas modalidades restos a pagar

e despesas de exercícios anteriores é sempre considerado

extra-orçamentário.

Julgue os itens de 100 a 105 a seguir, relacionados ao modelo

orçamentário vigente na atualidade no governo federal.

�

 É possível introduzir na Lei de Diretrizes Orçamentárias um

programa não previsto na lei do Plano Plurianual, como

forma de viabilizar dotações orçamentárias para esse

programa na Lei Orçamentária Anual.

�
� É possível introduzir na Lei Orçamentária Anual ação não

prevista na lei do Plano Plurianual, desde que possa se

adequar a programa já existente.

�
� Em situações emergenciais, é possível autorizar dotações

orçamentárias sem indicar as receitas correspondentes que as

financiarão.

�
� A elaboração do orçamento anual deve respeitar a metas

fiscais estabelecidas na lei do Plano Plurianual para o

quadriênio.
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�
� O Poder Legislativo pode tomar a iniciativa de propor

alterações à Lei Orçamentária Anual aprovada.

�
� Os incentivos fiscais, por serem uma ação extra-

orçamentária, não constam em nenhum documento das

normas orçamentárias, nem precisam ser considerados

para fins de disciplina fiscal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal já se tornou um marco na

história das finanças públicas no país. Sendo norma

abrangente sobre finanças públicas, promoveu alterações no

funcionamento do controle externo e dos tribunais de

contas. Acerca desse assunto, julgue os próximos itens.

�
� As contas prestadas pelos chefes do Poder Executivo

devem incluir, além das suas próprias, as dos

presidentes dos órgãos dos poderes Legislativo e

Judiciário e do chefe do Ministério Público, as quais

receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo

tribunal de contas. As contas do Poder Judiciário serão

apresentadas no âmbito da União, pelos presidentes do

Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores,

consolidando as dos respectivos tribunais.

�
� Os tribunais de contas devem emitir parecer prévio

conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias do

recebimento, vedado o estabelecimento de prazo

diverso nas constituições estaduais ou nas leis

orgânicas municipais.

�
� As contas apresentadas por um chefe do Poder

Executivo devem ficar disponíveis, durante todo o

exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão

técnico responsável pela sua elaboração, para consulta

e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

A prestação de contas da União conterá demonstrativos

do Tesouro Nacional e das agências financeiras oficiais

de fomento, incluído o Banco Nacional de

Desenvolvimento Econômico e Social, especificando

os empréstimos e financiamentos concedidos com

recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da

seguridade social e, no caso das agências financeiras,

avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas

atividades no exercício.

�
	 Todos os relatórios demandados pela Lei de

Responsabilidade Fiscal para publicação devem ser

previamente auditados, para fim de verificação de

observação das normas atinentes, em especial as que

tratam sobre contabilidade, pelo tribunal de contas a

que estiver jurisdicionado o ente público.

No que se refere às receitas públicas, julgue os próximos itens.

��
 As receitas coercitivas são obtidas dos particulares, envolvendo o
patrimônio alheio e não o do próprio Estado. Este grupo deriva do
comando unilateral de vontade do Estado, em contraposição às
originárias e às derivadas, em que a regra é a bilateralidade.

��� A remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional é
classificada como receita corrente.

��� O código de classificação de fontes de recursos é composto por
três dígitos, sendo que o primeiro indica o grupo de fontes de
recursos, enquanto o segundo e o terceiro indicam a especificação
das fontes de recursos. O indicador de grupo de fontes de recursos
identifica se o recurso é ou não originário do Tesouro Nacional e
se pertence ao exercício corrente ou a exercícios anteriores.

��� Taxa é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação
independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao
contribuinte.

A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação
na modalidade de concorrência e a abertura do processo licitatório
estará condicionada a

��� submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública,
mediante publicação na imprensa oficial, em jornais de grande
circulação e por meio eletrônico, que deverá informar a
justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o prazo
de duração do contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo
mínimo de trinta dias para recebimento de sugestões, cujo termo
dar-se-á pelo menos sete dias antes da data prevista para a
publicação do edital.

��� licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o
licenciamento ambiental do empreendimento, na forma do
regulamento, sempre que o objeto do contrato exigir.

��� declaração do ordenador da despesa de que as obrigações
contraídas pela administração pública no decorrer do contrato são
compatíveis com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e estão
previstas na Lei Orçamentária Anual.

��� elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos
exercícios em que deva vigorar o contrato de parceria público-
privada.

��� aprovação específica do Congresso Nacional publicada em
decreto legislativo.

Julgue os itens a seguir, que versam sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos.

��	 As concessionárias de serviços públicos, de direito público e
privado, nos estados e no Distrito Federal, são obrigadas a
oferecer ao consumidor e ao usuário, dentro do mês de
vencimento, o mínimo de seis datas opcionais para escolherem
os dias de vencimento de seus débitos.

��
 Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido,
cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder
concedente, aos usuários ou a terceiros, sendo que a fiscalização
exercida pelo órgão competente poderá excluir ou atenuar essa
responsabilidade.


